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Considerando os estudos, pesquisas e eventos científicos de-
senvolvidos pela Comissão Nacional Permanente do Benzeno -
CNPBz, para propor a redução da concentração de benzeno em pro-
dutos acabados, atendendo aos itens 8.1.4 e 8.1.5 do Acordo do
Benzeno; e

Considerando, ainda, o contido na ata da Reunião Plenária da
CNPBz, realizada nos dias 22 e 23 de agosto de 2002, resolvem:

Art. 1° Proibir, em todo o Território Nacional, a comer-
cialização de produtos acabados que contenham “benzeno” em sua
composição, admitida, porém, a presença desta substância, como
agente contaminante, em percentual não superior a:

a) 1% (um por cento), em volume, até 30 de junho de
2004;

b) 0,8% (zero vírgula oito por cento), em volume, a partir de
1° de julho de 2004;

c) 0,4% (zero vírgula quatro por cento), em volume, a partir
de 1° de dezembro de 2005; e

d) 0,1% (zero vírgula um por cento), em volume, a partir de
1° de dezembro de 2007.

§ 1° Aos combustíveis derivados de petróleo é admitido um
percentual não superior a 1% (um por cento), em volume.

§ 2° Os produtos sob o regulamento sanitário conforme a Lei
n° 6.360, de 23 de setembro de 1976, seguirão a Resolução - RDC n°
252, de 16 de setembro de 2003 e suas atualizações.

Art. 2° Estabelecer a obrigatoriedade de que o rótulo de
qualquer produto acabado que contenha mais de 0,01% (zero vírgula
zero um por cento), em volume, de benzeno, deve indicar a presença
e a concentração máxima deste aromático.

Art. 3° Fixar o prazo de 180 dias, após a publicação deste
ato, para que os fabricantes e distribuidores dos produtos acabados se
adequem ao disposto no artigo 2° desta portaria.

Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO BERZOINI
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego

HUMBERTO COSTA
Ministro de Estado da Saúde
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O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e

Considerando a Portaria nº 3.432/GM, de 12 de agosto de
1998, que estabelece critérios de classificação e cadastramento para
as Unidades de Tratamento Intensivo; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de
Atenção Hospitalar-DAE/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Alterar o número de leitos da Unidade de Tratamento
Intensivo Tipo II, do hospital a seguir relacionado:

CNPJ H O S P I TA L Nº LEITOS
07.954.571/0022-39 Hospital de Messejana / Forta-

leza - CE
ESPECIALIZADA 16

Art. 2º Alterar, com pendências, o número de leitos da Uni-
dade de Tratamento Intensivo Tipo II, do hospital a seguir rela-
cionado:

CNPJ H O S P I TA L Nº LEITOS
07.954.571/0014-29 Hospital Geral de Fortaleza /

Fortaleza - CE
A D U LTO 30

Art. 3º Reclassificar para Tipo II os leitos das Unidades de
Tratamento Intensivo, do hospital a seguir relacionado:

CNPJ H O S P I TA L Nº LEITOS
07.954.571/0022-39 Hospital de Messejana / Forta-

leza - CE
A D U LTO 07

Art. 4º Determinar que as referidas unidades poderão ser
submetidas à avaliação por técnicos da Secretaria de Atenção à Saú-
de/MS, e, no caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos na
Portaria nº 3.432/GM, de 12 de agosto de 1998, terão suspensos os
efeitos de seu cadastramento.

Art.5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

HUMBERTO COSTA
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O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e considerando a Portaria nº 761/GM, de 28 de abril de
2004, que cadastra Unidades de Tratamento Intensivo Tipo II do
Estado do Ceara, resolve:

Art. 1º Estabelecer recursos no montante de R$ 1.089.826,56
(Um milhão, oitenta e nove mil, oitocentos e vinte e seis reais e
cinqüenta e seis centavos), a serem incorporados ao limite financeiro
anual da Assistência Ambulatorial e Hospitalar (média e alta com-
plexidade) do Estado do Ceará e Município em gestão Plena do
Sistema Municipal, conforme distribuição abaixo:

Código Município Valor Anual (R$)
230440 Fortaleza 1.089.826,56

Total Gestão Plena Munici-
pal

1.089.826,56

Total Gestão Estadual 0,00
Total Estado 1.089.826,56

Art. 2º Determinar que os recursos orçamentários objeto des-
ta Portaria correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar os seguintes Programas de Trabalho:

10.846.1220.0906 - Atenção à Saúde dos Municípios ha-
bilitados em Gestão Plena do Sistema e nos Estados habilitados em
Gestão Plena/Avançada; e

10.846.1220.0907 - Atenção à Saúde dos Municípios não
habilitados em Gestão Plena do Sistema e nos Estados não habilitados
em Gestão Plena/Avançada.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência abril de
2004.

HUMBERTO COSTA
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O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e

Considerando a Portaria nº 278/GM, de 27 de fevereiro de
2004, que redefine os limites financeiros destinados ao custeio da
Terapia Renal Substitutiva -TRS, dos Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios em gestão Plena do Sistema Municipal; e

Considerando a Portaria nº 112/SAS, de 12 de abril de 2004,
que reclassifica unidades do Estado de São Paulo para realização dos
procedimentos de Hemodiálise II, resolve:

Art. 1º Estabelecer recursos no montante de R$ 3.009.754,68
(três milhões, nove mil, setecentos e cinqüenta e quatro reais e ses-
senta e oito centavos), a serem incorporados ao limite financeiro
anual destinado ao custeio da Terapia Renal Substitutiva -TRS, do
Estado de São Paulo.

Art. 2º Redefinir o limite financeiro anual destinado ao cus-
teio da TRS do Estado de São Paulo, para o valor de R$
284.621.822,40 (duzentos e oitenta e quatro milhões, seiscentos e
vinte e um mil, oitocentos e vinte e dois reais e quarenta centavos).

Art. 3º Estabelecer que os recursos orçamentários objeto
desta Portaria correrão por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, devendo onerar os seguintes Programas de Trabalho:

10.846.1220.0906 - Atenção à Saúde dos Municípios ha-
bilitados em Gestão Plena do Sistema e nos Estados habilitados em
Gestão Plena/Avançada; e

10.846.1220.0907 - Atenção à Saúde dos Municípios não
habilitados em Gestão Plena do Sistema e nos Estados não habilitados
em Gestão Plena/Avançada.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência abril de
2004.

HUMBERTO COSTA

Considerando que o acompanhamento epidemiológico sis-
temático das populações expostas a agentes químicos é uma das
formas de controle sanitário que permite a detecção de casos de
agravos à saúde precocemente; e

Considerando que o benzeno é um agente mielotóxico re-
gular, leucemogênico e cancerígeno, mesmo em baixas concentrações,
resolve:

Art. 1º Instituir, na forma do Anexo desta Portaria, as Nor-
mas de Vigilância à Saúde dos Trabalhadores expostos ao Benzeno
nos processos de trabalho que produzem, utilizam, transportam, ar-
mazenam ou manipulam benzeno e, ou suas misturas líquidas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HUMBERTO COSTA
<!ID66828-2>

ANEXO

NORMAS DE VIGILÂNCIA À SAÚDE DOS
TRABALHADORES EXPOSTOS AO BENZENO

1 - Objetivo
Regulamentar os procedimentos relativos à vigilância da saú-

de dos trabalhadores expostos ao benzeno.
2 - CAMPO DE APLICAÇÃO
As empresas e respectivas contratadas que produzem, uti-

lizam, transportam, armazenam e manipulam benzeno ou suas mis-
turas líquidas para os serviços de saúde públicos e privados, la-
boratórios e outras instâncias institucionais do campo da saúde do
t r a b a l h a d o r.

3 - CONCEITOS
Vigilância Epidemiológica - Entende-se por vigilância epi-

demiológica um conjunto de ações que proporcionam o conheci-
mento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores
determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a
finalidade de recomendar e adotar medidas de prevenção e controle
das doenças ou agravos (Lei nº 8.080/90).

Vigilância Sanitária - Entende-se por vigilância sanitária um
conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à
saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio
ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços
de interesse da saúde (Lei nº 8.080/90).

Vigilância em Saúde do Trabalhador - Entende-se por vi-
gilância em saúde do trabalhador uma atuação contínua e sistemática,
ao longo do tempo, no sentido de detectar, conhecer, pesquisar e
analisar os fatores determinantes e condicionantes dos agravos à saú-
de relacionados aos processos e ambientes de trabalho, em seus as-
pectos tecnológico, social e organizacional e epidemiológico, com a
finalidade de planejar, executar e avaliar intervenções sobre esses
aspectos, de forma a eliminá-los ou controlá-los (Instrução Normativa
de Vigilância em Saúde do Trabalhador no SUS - Portaria nº
3.120/GM, de 1º de julho de 1998).

Benzeno - É um hidrocarboneto aromático que se apresenta
como um líquido incolor, lipossolúvel, volátil, inflamável, de odor
característico, perceptível a concentrações da ordem de 12 ppm, cuja
fórmula molecular é C6H6. Registro CAS n.71-43-2, registro ONU
n . 111 4 .

Benzenismo - Conjunto de sinais, sintomas e complicações
decorrentes da exposição aguda ou crônica ao hidrocarboneto aro-
mático, benzeno. As complicações podem ser agudas, quando houver
exposição a altas concentrações com presença de sinais e sintomas
neurológicos, ou crônicas, com sinais e sintomas clínicos diversos,
podendo ocorrer complicações a médio ou a longo prazo, localizadas
principalmente no sistema hematopoético.

4- DIRETRIZES
4.1- Diagnóstico da Intoxicação Ocupacional pelo Benzeno
4.1.1 - Introdução: O benzeno é um mielotóxico regular,

leucemogênico e cancerígeno, mesmo em baixas concentrações. Ou-
tras alterações podem também ocorrer como descrito a seguir. Não
existem sinais ou sintomas patognomônicos da intoxicação.

4.1.2- Síndrome Clínica da Intoxicação pelo Benzeno:
Quadro Clínico e Laboratorial da Toxicidade pelo Benzeno:

Considera-se toxicidade do benzeno (ou benzenismo) quando a pes-
soa apresenta um conjunto de sinais e sintomas e que tenha sido
exposta ao benzeno. O quadro clínico de toxicidade ao benzeno
caracteriza-se por uma repercussão orgânica múltipla, em que o com-
prometimento da medula óssea é o componente mais freqüente e
significativo, sendo a causa básica de diversas alterações hemato-
lógicas.

Os sinais e sintomas ocorrem em aproximadamente 60% dos
casos. São eles: astenia, mialgia, sonolência, tontura e sinais in-
fecciosos de repetição. Os dados laboratoriais hematológicos mais
relevantes são representados pelo aparecimento de neutropenia, leu-
copenia, eosinofilia, linfocitopenia, monocitopenia, macrocitose, pon-
tilhado basófilo, pseudo Pelger e plaquetopenia.

O diagnóstico de benzenismo, de natureza ocupacional, é
eminentemente clínico e epidemiológico, fundamentando-se na his-
tória de exposição ocupacional e na observação de sintomas e sinais
clínicos e laboratoriais descritos anteriormente.

Entende-se como exposição ocupacional a exposição acima
de níveis populacionais, decorrente de atividades laborais .

Em pessoas potencialmente expostas ao benzeno, todas as
alterações hematológicas devem ser valorizadas, investigadas e jus-
tificadas.

A toxicidade do benzeno pode ser aguda ou crônica. Em
cada um desses casos há sinais e sintomas clínicos que descreveremos
a seguir:
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Dispõe sobre a regulamentação dos proce-
dimentos relativos à vigilância da saúde
dos trabalhadores expostos ao benzeno, e
dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e

Considerando o arcabouço jurídico legal que fundamenta as
ações de Saúde do Trabalhador no País, conforme o disposto nos arts.
198 e 200 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988,
combinado com os preceitos da Lei Orgânica da Saúde - Lei nº
8080/90 e da Portaria nº 3.120/GM, de 1º de julho de 1998, que
dispõe sobre a Instrução Normativa de Vigilância em Saúde do Tra-
balhador;

Considerando o determinado no Acordo Benzeno, assinado
em 1995, Capítulo III - Das Competências, nos subitens 4.1.3 e 5.3,
que prevêem responsabilidades para o Ministério da Saúde e para o
Ministério do Trabalho e Emprego, com relação à Vigilância da
Saúde dos Trabalhadores na Prevenção da Exposição Ocupacional ao
Benzeno;

Considerando a necessidade de articular, no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde - SUS, ações de prevenção, promoção e re-
cuperação da saúde dos trabalhadores urbanos e rurais independen-
temente do vínculo empregatício e do tipo de inserção no mercado de
trabalho;

Considerando a necessidade de garantir a atenção em saúde
do trabalhador no SUS, incluindo ações de assistência, vigilância e
promoção;




